
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.379 - CE (2019/0354015-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V S M (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 
   FRANCISCO EDILBERTO TORRES DA SILVEIRA  - CE026703 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO E IMPROCEDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 226, II, DO CP. SÚMULA 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL  DE 
IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. As questões relativas à ausência de provas para a condenação e 
improcedência da causa de aumento do art. 226, II, do CP não 
prescindem do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

2. Não há mesmo que se falar em desclassificação da conduta delitiva, 
isso porque, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que, ao lado desta, caracteriza 
o crime de estupro, inclui toda ação atentatória contra o pudor 
praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção 
carnal ou não, evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a 
vítima durante o apontado ato voluptuoso" (AgRg REsp n. 
1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, DJe 21/3/2012).

3. No caso concreto, consta dos autos que as provas colhidas durante 
o Inquérito Policial e Instrução Criminal confortam, com a necessária 
segurança, a conclusão de que o recorrente cometeu o crime de 
estupro de vulnerável contra A. L. A. S., menor de 11 (onze) anos de 
idade à época dos fatos, o qual consistiu na prática de atos diversos da 
conjunção carnal, quais sejam: pegar na genitália, pernas e seios.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.379 - CE (2019/0354015-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V S M (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 
   FRANCISCO EDILBERTO TORRES DA SILVEIRA  - CE026703 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

783/785, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial 

ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ e para negar o pedido de desclassificação 

da conduta delitiva.

A defesa alega que a matéria, objeto do recurso especial (ausência de 

provas para a condenação e improcedência da qualificadora) não enseja o reexame de provas 

mas apenas a sua revaloração jurídica.

É o relatório.
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO E IMPROCEDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 226, II, DO CP. SÚMULA 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL  DE 
IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. As questões relativas à ausência de provas para a condenação e 
improcedência da causa de aumento do art. 226, II, do CP não 
prescindem do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

2. Não há mesmo que se falar em desclassificação da conduta delitiva, 
isso porque consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que, ao lado desta, caracteriza 
o crime de estupro, inclui toda ação atentatória contra o pudor 
praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção 
carnal ou não, evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a 
vítima durante o apontado ato voluptuoso" (AgRg REsp n. 
1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, DJe 21/3/2012).

3. No caso concreto, consta dos autos que as provas colhidas durante 
o Inquérito Policial e Instrução Criminal confortam, com a necessária 
segurança, a conclusão de que o recorrente cometeu o crime de 
estupro de vulnerável contra de A. L. A. S., menor de 11 (onze) anos 
de idade à época dos fatos, o qual consistiu na prática de atos diversos 
da conjunção carnal, quais sejam: pegar na genitália, pernas e seios.

4. Agravo regimental desprovido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 
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O agravo regimental não merece acolhimento.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 783/785):

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi 
condenado à pena de 12 (doze) anos de reclusão, pelo cometimento 
do crime do art. 217-A c/c 71 e 226, II, do Código Penal.

Anota-se, inicialmente, que a questão relativa à ausência de provas 
para a condenação não pode ser analisada na via do recurso 
especial, porquanto "cabe ao aplicador da lei, na instância 
ordinária, analisar a existência de provas suficientes para embasar 
o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, 
em sede de recurso especial, rediscutir a suficiência probatória 
para a condenação. (Súmula 7/STJ)" (AgRg no REsp 1716998/RN, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
DJe 16/5/2018).

O mesmo óbice sumular se aplica à tese de improcedência da 
qualificadora do art. 226, II, do CP, porquanto para se perquirir se 
o recorrente tinha ou não autoridade sobre vítima seria necessário 
o revolvimento do conteúdo fático-probatório do autos, o que não 
se admite na via do recurso especial.

Por fim, não há mesmo que se falar em desclassificação da conduta 
delitiva, isso porque consoante a jurisprudência desta Corte 
Superior, "o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, que, ao 
lado desta, caracteriza o crime de estupro, inclui toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 
sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (AgRg REsp n. 1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA Turma, DJe 21/3/2012).

Na mesma linha: AgRg no REsp 1856973/SC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 05/03/2020 e AgRg no AREsp 
1557424/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
12/02/2020. 

No caso concreto, consta dos autos que as provas colhidas durante 
o Inquérito Policial e Instrução Criminal confortam, com a 
necessária segurança, a conclusão de que o recorrente cometeu o 
crime de estupro de vulnerável em face de A. L. A. S., menor de 11 
(onze) anos de idade à época dos fatos, o qual consistiu na prática 
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de atos diversos da conjunção carnal, quais sejam: pegar na 
genitália, pernas e seios.

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1951822 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2020 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0354015-5 AREsp 1.627.379 / 

CE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0029975-03.2015.8.06.0001  07789219620148060001  299750320158060001  
7789219620148060001

EM MESA JULGADO: 09/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V S M (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 FRANCISCO EDILBERTO TORRES DA SILVEIRA  - CE026703 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V S M (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 FRANCISCO EDILBERTO TORRES DA SILVEIRA  - CE026703 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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